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RESUMO  

Introdução: As mulheres representam o principal público da Atenção Primária à Saúde, 

buscando atendimento por agravos agudos, gestação e queixas ginecológicas. Apesar do 

papel estratégico do enfermeiro na integralidade do cuidado, a baixa resolutividade dessas 

demandas revela fragilidades na padronização das condutas e na autonomia profissional, 

reforçando a necessidade de protocolos clínicos específicos. Este estudo tem como 

objetivo construir um protocolo sobre prescrições medicamentosas de queixas 

ginecológicas para enfermeiros(as) da Atenção Primária à Saúde Método: Estudo 

metodológico para construção de protocolo assistencial, fundamentado no referencial de 

Pasquali (2010). A elaboração baseou-se em análise documental de leis, diretrizes, 

manuais e protocolos institucionais, priorizando normativas do Sistema Unico de Saúde 

e a sua aplicabilidade. Adotaram-se critérios de clareza, de objetividade e de relevância 

dos itens. Resultados e discussão: Foi desenvolvido um protocolo estruturado, contendo 

definição, etiologia, sinais e sintomas, avaliação clínica e prescrição medicamentosa para 

as principais queixas ginecológicas, organizado de forma sistematizada e com recursos 

visuais que favorecem a aplicabilidade na prática clínica. A construção do protocolo, 

alinhada às normativas vigentes e à prática baseada em evidências  pode contribuir para 

redução da variabilidade das condutas, promovendo a a autonomia do enfermeiro e maior 

segurança na prescrição de medicamentos. Considerações Finais: Destaca-se o potencial 

dos protocolos clínicos para qualificar a assistência à saúde da mulher, ampliando o 

acesso, a resolutividade e a eficiência dos serviços, além de favorecer a padronização do 

cuidado e a implementação de práticas mais seguras e efetivas. 
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1 INTRODUÇÃO 

As mulheres são o público que mais busca por atendimento na Atenção Primária 

à Saúde (APS), e geralmente esses atendimentos estão relacionados a tratamentos de 

doenças crônicas preexistentes, sintomas clínicos de doenças agudas, gestação, bem como 

coleta de exame citopatológico do colo do útero e manifestações de queixas ginecológicas 

recentes e/ou recorrentes (Martins et al., 2022). 

Neste contexto, destaca-se o papel estratégico do enfermeiro, cuja atuação é 

essencial para a garantia da integralidade e da continuidade do cuidado. No entanto, a 

baixa resolutividade das queixas ginecológicas constitui um desafio, revelando lacunas 

na padronização das condutas clínicas e na autonomia profissional do enfermeiro no 

enfrentamento dessas demandas. A ausência de protocolos clínicos específicos e 

atualizados, somada à carência de capacitação, limita a capacidade do enfermeiro de atuar 

de forma autônoma, segura e resolutiva. (Sedlmaier; Barros; Lodi, 2019).  

Assim, torna-se imprescindível o fortalecimento da prática baseada em evidências 

por meio da implementação de diretrizes assistenciais que subsidiem o processo decisório 

do enfermeiro, ampliando seu protagonismo no cuidado ginecológico. A valorização 

desse profissional na APS é fundamental para qualificar esse atendimento, promovendo 

maior acesso, equidade e eficiência na prestação do serviço (Lazarini et al., 2024). 

Este estudo tem como objetivo construir um protocolo sobre prescrições 

medicamentosas de queixas ginecológicas para enfermeiros(as) da Atenção Primária à 

Saúde 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Saúde da Mulher 

A saúde da mulher brasileira possui características peculiares, como alta 

mortalidade materna e doenças como Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) 

e câncer de colo de útero, ainda como indicadores importantes. Esse cenário 

epidemiológico aponta um sistema de saúde falho no manejo a doenças preveníveis, e 

evidencia a necessidade de pesquisas e maiores debates no campo da saúde da mulher, 

em busca de estratégias para o aumento da eficácia do sistema de saúde (Brasil, 2011). 



As Infecções genitais representam um problema frequente entre as mulheres. 

Além de refletir de forma negativa e causar desconforto, são consideradas enfermidades 

relevantes à saúde da mulher. As infecções que acometem a vagina ocupam um percentual 

elevado, cerca de 70% de atendimentos, além dos prejuízos à saúde, o que caracteriza 

como um problema de saúde pública (Kalia et al., 2020, Rodrigues et al., 2022). 

É importante associar que a presença de alguma dessas queixas ginecológicas pela 

mulher, pode trazer várias consequências em sua vida, essas queixas, muitas vezes, 

podem ser assintomáticas, o que dificulta o diagnóstico precoce, causando impacto sobre 

a saúde individual e coletiva. Afetando, principalmente a população feminina em virtude 

das consequências advindas do processo infeccioso, tais como de esterilidade, de aborto, 

de prematuridade, de morbidade perinatal e de mortalidade infantil (Brasil, 2011). 

 

2.2 Atuação do Enfermeiro na Atenção Primaria a Saúde 

No Brasil, o enfermeiro possui autonomia profissional respaldada por 

instrumentos normativos do Ministério da Saúde, como portarias, decretos, leis e 

protocolos clínicos, que orientam suas atribuições e a abordagem sindrômica dos agravos 

na Atenção Primária à Saúde (APS). Essa autonomia é fortalecida no cotidiano da prática, 

sendo essencial sua vivência para consolidação do papel da enfermagem e para evitar 

excessiva formalização que possa limitar sua atuação (Silva, 2024; Lazarini et al., 2024).  

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) reforça essa responsabilidade ao 

atribuir ao enfermeiro a realização de consultas, solicitação de exames e prescrição de 

medicamentos conforme protocolos estabelecidos (Brasil, 2011). Além disso, a Lei do 

Exercício Profissional já assegura, desde 1986, a prescrição de medicamentos no âmbito 

de programas de saúde pública e rotinas institucionais (Brasil, 1986). 

Recentemente, avanços legais têm fortalecido ainda mais essa autonomia, como a 

Lei Distrital nº 7.530/2024, que autoriza enfermeiros do Distrito Federal a prescrever 

medicamentos com maior legitimidade, inclusive em farmácias privadas. Essa conquista 

foi impulsionada pela atuação do Conselho Federal de Enfermagem junto à Anvisa, 

resultando na atualização do sistema de escrituração de medicamentos antimicrobianos, 

permitindo o registro de prescrições realizadas por enfermeiros em todo o país (ANVISA, 

2024). 

 

2. 3 A Utilização dos Protocolos na Atenção Primaria a Saúde 

 



A organização do trabalho nos serviços de saúde depende da definição clara de 

normas, protocolos, regras e fluxos, que devem ser compartilhados e seguidos por toda a 

equipe, garantindo que as ações estejam alinhadas aos objetivos do serviço. Esses 

instrumentos contribuem para a padronização dos processos de trabalho e das condutas 

assistenciais, promovendo maior resolutividade e qualidade do cuidado na Atenção 

Primária à Saúde (Bonatto et al., 2021; Silva et al., 2024). 

Ao considerar que o produto do trabalho em saúde muitas vezes não é tangível, 

sua avaliação torna-se desafiadora, podendo gerar divergências nas práticas assistenciais. 

Nesse sentido, o uso de tecnologias organizacionais torna-se fundamental para orientar o 

processo de trabalho, reduzir variabilidades e fortalecer a qualidade e a segurança da 

assistência, especialmente no contexto da APS (COREN-SP, 2019). 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 

Para a construção do referido protocolo, foi adotado o referencial metodológico 

de Pasquali (2010) que se baseia na psicometria, uma metodologia amplamente utilizada 

na construção e validação de instrumentos de mensuração. Embora a psicometria tenha 

sido inicialmente aplicada no campo da psicologia, seu uso tem se expandido para áreas 

como a enfermagem, especialmente na elaboração de protocolos clínicos. 

No estudo em questão, a elaboração do protocolo foi sustentada por materiais 

governamentais, como: artigos, leis, decretos, manuais e protocolos específicos. E a 

metodologia adotada baseou-se na análise documental desses materiais e na adaptação de 

protocolos já existentes, com ênfase na revisão desses materiais.  

A escolha por priorizar documentos oficiais, como protocolos, portarias, diretrizes 

e leis, se justifica pela sua relevância para a prática cotidiana em Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), onde as orientações institucionais têm papel fundamental na 

implementação de ações de saúde.   

Para análise dos referidos documentos que foram consultados para posterior 

retirada das informações que contemplaram o conteúdo do protocolo, adotou-se um 

processo que conduz à identificação dos elementos essenciais que garantem a segurança 

e a eficácia no uso de medicamentos prescritos para as queixas ginecológicas, 

contribuindo para a melhoria da assistência e promoção da saúde feminina. 

O protocolo foi elaborado utilizando o software Microsoft Word 360®, garantindo 

a padronização do documento. Para aprimorar a apresentação visual, foram utilizados 



recursos gráficos desenvolvidos na plataforma Canva®, incluindo fluxogramas, 

ilustrações e outros elementos visuais, como imagens.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foi construído o Quadro 1 demonstrativo com os conteúdos extraídos dos referenciais 

mencionados no item de Método, contendo cada elemento do protocolo com os 

conteúdos, as referências utilizadas e a formatação proposta. Assim, para melhor 

compreensão, é apresentado parte desse quadro. 

 

 

O documento foi estruturado com os seguintes elementos: capa, folha de rosto, 

lista de abreviaturas e siglas, lista dos fluxogramas, sumário, apresentação, corpo do 

protocolo, contendo uma breve introdução sobre as queixas ginecológicas e para cada 

uma delas (corrigimento vaginal, candidíase, vaginite (cervite por clamídia, gonorreia e 

tricomoníase), sífilis adquirida, herpes genital, amenorreia ou atraso menstrual, 

sangramento uterino anormal, dor pélvica, doença inflamatória pélvica, síndrome de 

tensão pré-menstrual, e queixas urinárias) foi abordado a definição, as causas/etiologias, 

os sintomas, a avaliação clínica, e a prescrição de medicamentos. além de considerações 

finais e referências. 

A seguir, apresenta-se a versão preliminar do protocolo assistencial desenvolvido 

neste estudo, elaborada com base em evidências científicas e normativas vigentes, bem 

como na análise de documentos oficiais. Esta versão inicial contempla a organização 



sistematizada das principais queixas ginecológicas, estruturando definições, avaliação 

clínica e prescrição de medicamentos. 

Figura 1 – Protocolo “Prescrições medicamentosas de queixas ginecológicas para enfermeiros(as) da Atenção Primária à 

Saúde” em sua versão preliminar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A construção do protocolo assistencial, fundamentada em evidências científicas e 

normativas vigentes, representa um avanço significativo para a qualificação da prática do 

enfermeiro na APS. O instrumento desenvolvido demonstra potencial para ampliar a 

autonomia profissional, fortalecer a tomada de decisão clínica e promover maior 

segurança na prescrição medicamentosa frente às queixas ginecológicas mais frequentes. 

 Além disso, contribui para a padronização das condutas, redução da variabilidade 

assistencial e melhoria da resolutividade. Destaca-se que a utilização de documentos 

oficiais alinhados ao contexto do Sistema Único de Saúde favorece a aplicabilidade do 

protocolo na rotina dos serviços, aproximando-o das reais necessidades da prática. 

  

ABSTRACT 

Introduction: Women represent the main public of Primary Health Care, seeking care 

for acute illnesses, pregnancy, and gynecological complaints. Despite the strategic role 

of nurses in comprehensive care, the low resolution of these demands reveals weaknesses 

in the standardization of procedures and professional autonomy, reinforcing the need for 



specific clinical protocols. This study aims to construct a protocol on medication 

prescriptions for gynecological complaints for nurses in Primary Health Care. Method: 

Methodological study for the construction of a care protocol, based on the framework of 

Pasquali (2010). The elaboration was based on documentary analysis of laws, guidelines, 

manuals, and institutional protocols, prioritizing regulations of the Unified Health 

System (SUS) and their applicability. Criteria of clarity, objectivity, and relevance of the 

items were adopted. Results and discussion: A structured protocol was developed, 

containing definition, etiology, signs and symptoms, clinical evaluation, and medication 

prescription for the main gynecological complaints, organized systematically and with 

visual aids that favor its applicability in clinical practice. The construction of the 

protocol, aligned with current regulations and evidence-based practice, can contribute 

to reducing the variability of conduct, promoting nurse autonomy and greater safety in 

medication prescription. Final Considerations: The potential of clinical protocols to 

improve women's health care is highlighted, expanding access, effectiveness, and 

efficiency of services, as well as promoting the standardization of care and the 

implementation of safer and more effective practices. 

Keywords: Nursing, Primary Health Care, Women's Health, Clinical Protocols, 

Medication Prescription. 
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